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SEcRETARTA MUNIctpAL DE EDUcAçÃo,

CULTURA E TEcNoLoGIA DA INFoRMAçÃo

DISrENSA DE r,rcrraçÃo x". os,otno24-DL.

PREAMBULO:

A Secretaria de Educação, Cultura e Tecnologia da Informação, com sua sede na Rua: re
Nelson de Franç4 no 10, ARARIPE, CEP 63.170-000, ARARIPE - CE, toma público que,
rcalizzrâ Contratação DiÍeta por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR
PREÇO DO LOTE, nos teÍmos do aÉiso 75. inciso II da Lei 14.133D021 e Decreto no
19123 ile 0l de setembro lle 2023. e as exigências estabelecidas neste Edital, e Termo de
Referência e seus anexos, conforme os critérios e pÍocedimentos a seguir definidos,
objetivando a manifestação de eventuais interessados em participar do presente pÍocesso em
busca da administração obter a proposta mais vantajosa, observadas as datas e horários
discriminados a seguir:

Por tratar-se de licitação com base na conilição prevista no art. 176 panlgrafo único da
Lei l4.l33l2l o meio para pubticidade desse intrumento será a imprensa oÍicial do
nunicípio através da sua divulgação no sitio olicial do órgão, disponível em:
https://www.araripe.ce.gov.br/site/ e no Diário OÍicial dos Municípios do Ceará.

I.O. DO OBIETO:
l.l constitui objeto desta a coI{TRÂTAÇÃo DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM
DEDETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO, DESCUPIMZAÇÃO E COMBATE A
f,'oRMIGAS, BARATAS, PERNILONGOS E ESCORPIOES NAS ÁnUS
INTERNAS E EXTERNAS DAS UNIDADES ESCOLARES.

1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os segúntes docuÍnentos:
1.2.1 - Anexo I - Termo de Referência e Minuta de Contrato;
L2.2 - Anexo II - Minuta da Proposta.
L2.3 - Anexo III - Declarações
1.2.4 - Anexo [V - Minuta de Conhato

2.0. DAS CONDIÇOES DE PARTTCIPAÇÃO:
2.1. As propostas deverão ser encaminhadas pelo email da Equipe de Licitação do municipio de
Araripe no seguinte endereço : licitacao@arariDe.cê.s ov. br. licitaararioe(âemail.com

2.1.1. Não ooderâo naÉicinar desta disnensa os fornecedores:
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12 de agosto de 2024 ás 23:59hs

13108/2024 as 9:00hs.

As propostas deverão ser encamiúadas pelo
email da Eqúpe de Licitação do municipio de
Araripe nos seguintes endereços:

l lallaararipe@smail. com
licitaceoía ararioe.ce.sov.br

2.1.2. qure não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO,

cutTURA E TECNOLOGIA DA INFORMAçÃO

2.1.3. estrangeiros que não teúam repÍesentação legal no Brasil com poderes expÍessos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.1.4. Não poderá participar empresa ou pessoa fisica que não explore ramo de atividade
compatível com o objeto desta licitação.
2.1.5. As Pessoas jurídicas que teúam sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou
que estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer
de seus órgãos desceffralizados, quais sejam:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato
Administrativa e Inelegibilidade do CNJ;
c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;
d) lnidôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU;

2.2. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto biásico ou do projeto executivo,
jurídica" quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimen
relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto biásico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
conüolador, acionista ou detentor de mais de 50% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obr4 serviços
ou fomecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contatação, impossibilitada de
contratar em deconência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que manteúa vínculo de rrattrÍeza técnic4 comercial, econômic4 financeirq
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade conmunte ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestiio do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em liúa ret4 colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;
e) empresas contoladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n' 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa fisica ou jurldica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploragão de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições aniílogas à de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista
2.2.1 . Eqúparam-se aos autoÍes do projeto as empresas inte$antes do mesmo grupo
econômico;
2.2.2. aplica-se o disposto na alínea "c" tambem ao fomecedor que atue em substituição a outra
pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efeúvidade da sanção a ela aplicad4
inclusive a sua contoladora, controlada ou coligad4 desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fomecedor;
2.2.3. orgaruzações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão no 7 4612014-TcU-Plenário); e
2.2.4. sociedades cooperativas.

3.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁruOS:
3.1. As despesas decorrentes desta contratação esüio programadas em dotação orçamentiária
própri4 prevista no orçamento para exercício de 2024, na classificação:
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4.0-DO VALOR ESTIMADO:
4.1.1 - O valor global estimado pam contratação será de R$ 55.75234 (cinquenta e

setecentos e cinquenta e dois reais e triirta e quâtro centavos)

7 4,58 3.L60,20

GoNTRAÍAçÁO DE SERV'çOS ESPECTAUZADOS EM
DErEnzAçÃo IBRETNHo)
,oNTRATAçÃO DE SERVTçOS ESqEC\AL\ZADOS EM
DETETtzAqo, DEsRATtzA6o, DEscuptNtzAçÃo E

COMBATE A FORMIGAS, BARATAS, PERNILONGOS E

ESCORPIÓE' NAS ÁREAS 
'NIEÂNAS 

E EXTERNAS DA

UNIDADE ESCOLAR: FRANCIS.-r'. GUEDES DE OLIVEIRA
(BRHtNHO)

METRO

QUADRADO
690

2

CoNTRAÍAçÃO DE SERVTçOS ESPECTAUZ/.DOS EM
DErEnzAçÁo (pNEú)
aoNTRATAÁO DE SERVTçOS ÉSqEC\ALLZADOS EM
DETETIZAçÃO, DESRATIZAçÃO, OESCUPINIAçÁO E

COMBATE A FORMIGAS, BARATAS, PERNILONGOS E

EscoRptÕEs NAs ÁREAS INTERNAS E ETTERNAS DA

UNTDADE ESCOLAR: CLEMENCIA FORTALEZA DE

sousA (PNEÚ)

METRO

QUADRADO
682 4,58 3.123,56

3 609 4,58 2.789,22

GoNÍPATAçÁO DE SERVTçOS ESqEC'ALLZADOS EM
DFTTNAçÁO (PNEÚ), DE,RATIZAçÃO,
DESCUPINIAçÃO E COMBATE A FORMIGAS,

BARATAS, PERNILONGOS E ESCORPIÕES NAS ÁREAS

INTERNAS E EXTERNAS OA UNIDADE ESCOL4.R:

FRANC$A LUE DE eWena leUtÚ1

M ETRO

QUAORADO

4

coMtRAÍAçÁO DE SERV//çOS ESqECTAUZADOS EM
D Er Et rzaçÃo ( AP.R u DA).

coNTRATAÁo DE sERvtços EspEctALtzADos EM
DETETtzAÁo, DESRATLZAÁo, DEscuptNtzAÁo E

COMBATE A FORMIGAS, BARATAS, PERNILONGOS E

Esco&ptóEs NAs ÁREAS INTERNAS E ErTERNAS DA
UNIDADE €SCOI/R: SANTA VERôNICA (ARRUDA)

60M X 80M 4.8@,@ M2

METRO

QUADRADO
4800 4,58 21.984,00

5

coNTnAfAçÃo DE SERV'çOS ESPEoAUZADOS EM
DilEflzaçÃo (co{Ao t)
coNTRAT4çÁo DE sERvtços EspEctALtzADos EM
DeTÊflAç\O, O2SRAT\ZAÁO, DESCUq\N\ZAçÀO E

COMBATE A FORMIGAS, BARATAS, PERNILONGOS E

EscoqptóEs NAs ÁREAS INTERNAS E EXTERNAS DA
UNIDADE ESCOLAR: MARCELO DE FARTAS (COHAB l)

METRO

QUADRADO
1536 4,58 7.034,88

6

GoNTRAÍAçÃO DE SERVTçOS ESPECIALIZÀDOS EM
DfrFT,AçÃo (SEDE)

61NTRAÍAçEO DE SERVIçOS ESqEC\AL\ZADOS EM
DETETtzAÁo, DESRAT\ZAçÃo, DEscuptNtzAçÃo E

COMBATE A FORMIGAS, BARATAS, PERNILONGOS E

EscoqptÕEs NAs ÁREA' tNTERNr's E ErTERNAS DA
UNIDADE ESCOLÁ.R: Me IBELENA BAnSTA S. DOS

SANTOS ('EDE)

METRO

QUADRADO
2800 4,58 12.824,OO

7

coMlnAÍAçÁo oE sEBvtços EspEc,AttzADos EM
DAE|'AçÁO ltEtXARaS)
à1NTRATAçÁO DE SERVTçOS ESqECIALLZADOS EM
DETETtzA6o, DESRATtaçÃo, DEscuptNtzAÁo E

COMBATE A FORMIGAS, ,ARATAS, PERNILONGOS E

METRO

QUADRADO
1056 4,58 4.836,48
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sECRETARIA MUNICTPAL oE EoucaçÃo,
cutruRÂ E TEcNoLocIA DA IuronunçÃo

EscoRptôEs urc Ánerc NTERNAS E EXÍERNAS DA

IJNIDADE ESCOTAR: TO5É VELOSO IXEIRAS

TOTAL LOTE úII{ICOI 55.752 4

s.o - pnnÍouo pARA El\tuo DA DocuMExtaÇÁo DE HABILITIÇÁo n
PRoPosrA DE PREÇo/corlçÃo:
5.1. A presente ficaninbnntl pón uvr pnÚo»o »n or GnÊs) DIAS IiTEIs, apartir
da data da divulgação no site, as proposta de preços e os respectivos documentos

encamiúadas pelo email da Equipe de Licitação do municipio de Araripe
endereços: licitacao@arari DE.ce .sov.br. licitaararioe (àprnzil com

6.0 DA APRESENTÀÇÃO DOS DOCUMENTOS:
6.1 . Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticaÉo digi
6.2. A proponente deverá apresentar documentos de habilitaÉo juoto a sua proposta

forma prevista no Anexo I - Termo de Referência, após solicitação feita pelo

Contratação por e-mail, no caso de sua oferta aceita Pelo m€noÍ preço apreselatlo.
6.3. O(A) Agente de Contratação solicitará ao pÍoponente da Proposta de Menor Preço que, no

prazo de 24 (vinte quatro) horas, envie os Documentos de Habilitação, e se for o caso, dos

documentos complementares, quando necessários à confrmação daqueles exigidos neste aviso

de contratação direta e já apresentados.

6.4. HABTLTTAçÃO runÍOrcl:
6.4.1. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou sej4 se

da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos

documentos que são viílidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedor4 o

Contralo será celebrado com a sede que apresentou a documentação:

a) NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDTVIDUAL DE

RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contÍato social em

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de

documento comprobatório de seus administradores;
c) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

vigor, devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Órgão Equivalente,

do domicílio sede do licitante, acompaúado.de.cópia de identidade, CPF e comprovação de

eleição de seus administadoÍes atuais;

d) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO
NO PAÍS: decreto de autorização expedido pelo órgão competente; Os atos constitutivos das

empresas licitantes deverão estar acompanhados dos demais documentos aditivos e

modificativos do seu texto podendo ser substituídos, preferencialmente, pela respectiva

consolidação;
e) NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÕES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

vigor, devidamente registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante,
acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores

atuais;

0 NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a úÃ da

assembleia que o aprovou, devidamente arqúvado na Junta Comercial ou inscrito no Registro

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da

Lei no 5.764, del97l;
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SECRETARTA MUNTcIPAL DE rnucnçÃo,
cULTURÂ E TEcNoLocrA DA rnronunçÃo

g) Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDTVIDUAL - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor Individual - CCEMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificagão da autenticidade no sítio www.portaldoempreendendor.gov.br;

h) . COPLA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Admini
titular da empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na fo

6.4.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPI);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatÍvel com

o objeto contratual;
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita ahavés
da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida
Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN n" | .7 5l , de 2 de outubro de 2014;
d) A comprovação de REGIJLARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
e) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
f) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

através de Certificado de Regularidade - CRF;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos p€rante a Justiça do Trabalho, mediante a
apÍesentação de certidão negativ4 nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de lo de maio de 1943." (NR), conforme Lei
12.44012011 de 07 de julho de 201 l.

6.4.3. QUALII'ICAÇÃO ECONÔMICO-FINAITICEIRA:
6.4.3.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (DRE) dos 02(dois) últimos
exercícios fiscais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na
junta comercial da sede da licitante, acdmpaúado dos Termos de Abertura e de
Encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta
Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diá,rio e das folhas nos quais

se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos

compromissos que teÍá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente
assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há
mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.

6.4.4, CertidÁo negativa de falência, recuperação judicial ou exúrajudicial, expedida pelo
distribúdor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da
pessoa fisica (artigo 31 da Lei no 8.666193) em data não superior a 30 (trinta) dias. No caso de
certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do
art. 58, da Lei n." 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, aind4
comprovar todos os demais reqúsitos de habilitação.

6.4.s. QUALTFTCAÇÃO rríCmC*
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a) a) Apresentação de no mínimo 01 (un) Atestado de Capacidade Técnica de serviços
prestados, obrigatoriamente peÍtinente e compatível com o objeto desta dispens4 expedida por
entidade pública ou privad4 usruíria do serviço em quest?lo, comprovando a execução do
objeto, conforme Termo de Referência. Somente serão considerados viílidos os atestados com
timbre da entidade expedidora e com identificação do nome completo do emitente. O
deveú ser datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo
entidade, CPF e RG, estando as informações sujeitas à conferência pelo(a)
Contratação ou quem este indicar. Os atestaôo§' deverão estar necessariamente
licitante.

6.4.6. DAS DEMAIS E)üGÊNCIAS:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n' 9.854, de 271

publicada no DOU de 2811011999, e ao inciso )OOflII, do artigo 70, da Constituição Federal,
não emprega menoÍes de l8 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condigão de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
b) Declaração expressa de Idoneidade, conforme modelo constante dos Anexos.
c) Declaração de Enquadramento como ME ou EPP, de acordo com a Lei Complementar
12312006, se for o caso, conforme modelo constante dos Anexos deste edital (A ausência desta
declaração não implicará em inabilitação).

7.0. PROPOSTA DE PREÇO:
7.1. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital
serão desconsideradas julgando-se pela sua desclassificação.
7.1.1. O valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá ultrapassar o
valor do orçamento do Município previsto no item 4.1.1 do edital
7.1.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser âpresentada em 0l (uma) via datilografada ou
digitad4 deüdamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no mínimo:

a) A indicação da razÁo social da licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu
estabelecimento e endereço completo, e-mail e telefone que deverá ser o que
efetivamente iní prestar o objeto da licitação. São facultativas as informações dos dados
referentes ao número de banco, agência e conta corrente nesta etapa da licitação, sendo
obrigatória, posteriormente, para assinatwa do contÍato.
b) Os preços propostos seÍão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo
o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro argumento não previsto em lei.
c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, por
LOTE/ITEM, conforme o caso, expressa em Real (R$), em algarismos e poÍ extenso,
computando todos os custos necessários pÍüa o atendimento do objeto desta licitação,
bem como, todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,
taxas, fretes, seguÍos, deslocaÍnentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas
que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre a prestação dos serviços,
constantes da propost4 abrangendo, assim, todos os custos com os servigos necessários à
execução do objeto em perfeitas condições a manutenção dos serviços.
d) Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros,
devendo o(a) Agente de ConEatação(a) proceder às correções necessárias.
e) Deverão ser informados além dos pregos unitiírios e totais, os seus respectivos valores
poÍ extenso.
f) A proposta de preços deverá ainda estar assinada por repÍesentante, legalmente
constituído para tal fim;
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g) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a cont da data da
abertura do envelope, sendo este considerado como válido, no caso de omissão.

7.1.3. Ocorrendo divergência na pÍoposta entré os valores unitiário e total, prevalecení o
unitário, e entre o algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido alterar valor
da proposta por erro, sendo o mesmo desclassificado.
7.1.4. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais
após a vírgul4 cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após

as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
7.1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assisúndo o
dircito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outo argumento não previsto em lei.
7.1.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do
edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as
participação, competição, julgamento e formalização da dispens4 bem como
sujeição integral às sr'"s disposições e à legislação aplicável lei 14.133/21.

co

7.2. SeÉ desclassiÍicada a proposta vencedora que:
7.2.1. contivervíciosinsanríveis;
7.2.2. não obedecer as especificações técnicas pormenorizadas neste aviso
anexos;
7.2.3. apÍesentaÍ preços inexeqúveis ou permanecerem acima do preço máximo defrnido
pam a contratação;
7.2.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada., quando exigido pela Administração;
7.2.5. apresentaÍ desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus
anexos, desde que insanável.
7.3. Quando o fomecedor não conseguir comprovfi que possü ou possúú recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços
ou menor lance que:
7.3.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
uniuírios simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os pÍeços dos insumos e

sakírios de mercado, acrescidos dos respectivos encaÍgos, ainda que o ato convocatório da
dispensa não teúa estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio fomecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.
7.3.2. apresentaÍ um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas proüsórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.

8.0. DO JULGAMENTO
8.1. Encerrada o pritzo para recebimentos das propostas de preços, será verificada a
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou sej4 a que apresentou o menor
preço, quanto à adequação do objeto, à compatibllidade do preço em relação ao estipulado para
a contratação, bem como os documentos de habilitação apresentados.
8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administragão,
será declarada desclassificada e verificada pela ordem de classificação o segundo lugar e assim
sucessivamente até a pÍoposta atender a todas as condições do edital.
8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado no Resultado de
Julgamento do procedimento da dispensa.
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8.4. Estando o preço compatível, sendo o menor entre os pesquisados, serd analisado os

documentos de habilitaçáo e, se necessário de documentos complementares, conforme o
caso.
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.
8.6. Para fins de aniflise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da area
especializada no objeto.
8.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, sfií examinada a pÍoposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.8. Encerrada a aniílise quanto à aceitaçáo da propost4 se

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

9.0. DO PAGAMENTO:
9.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias mediante apre
após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal no 14.13312021.
9.2. Paru realizaçáo dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a
apresentada durante processo de habilitação.
9.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
9.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributríLria quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficaní condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributrá.rio favorecido preüsto na referida Lei Complementar.

10.0. - DAS DTSPOSTÇÓES GERÂIS:
10.1. Poderá o Prefeitura Municipal de Araripe revogar o presente processo, no todo ou em
parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente,
devidamente justifi cado.
10.2. O Prefeitura Municipal de Araripe deveÉ anular o pÍesente Edital, no todo ou em parte,
sempre que aconteceÍ ilegalidade, de oficio ou por provocação.
10.3. A anulagão do presente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o
disposto no art. 149 da Lei Federal no 14.133121.
10.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo
justo decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito pelo
Prefeitura Municipal de Araripe

Araripe - CE, 07 de agosto de 2024.
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Aurélio Ribeiro da Silva Lira

Ordenador de Despesas da Secretaria de
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1. corrrorçÕes eems t't:XffiffiãffiNrRArAÇÃo ,, ,r*r,ro,
EspEcrALrzADos EM DEDETTZAçÃo, DESRATTZAçÃo, DEScuprNrzAçÃo E coMBATE A
FoRMTGAS, BARATAS, pERNtLoNGos E EscoRprôEs runs Ánens TNTERNAS E ExTERNAS

DA UNIDADE ESCOLAR.

/')

ü

l,otE t ;.
ITEM DÊiriniçÃo tuNrD;.08

,::IlrlEDlDÀ

qqâilÍroADE., .:VAlOi
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7 coNÍRArAçÁo DE sEP.v,ços EspEctÀL,zADos EM
DEÍEÍ,AçÁo (BRH,NHo)
coNTRATAçÁo DE sE?vtços EspEctAltzAoos €M
DETEflZAçÃO, DESRAT\ZA^O, OESCUq\N\ZAçÁO E

COMEATE A FORMI6A5, EARATAS, PERNILONGOS E

EscoRptÕEs Nas Áarl.s /NrER^/Ás E EXTERNA' DA

UNIDADE ESCOUR: FRANCISCA GUEDES DE OLIVEIRA
(BREJINHO)

METRO

QUADRAOO

690 4,58

9E (r

OFL /.4
o

3.160,20

2 coNTRATAçÁo DE sElv,ços EspEctALtzADos EM
DEÍEflzAçÁo (PNEú)
coNTRATAçÂo DE sERVtços EspEctALtzADos €M
D ETETT zAÇÃo, D E s RArt zAçÃo,
DEscuptNtzAçÃo E ,)MBATE A FoRMtGAs,
BARATAS, PERNILoNGoS E EscoRPIÕEs NAs
ÁREAS INTERNAS E ErTERNAs DA UNtDADE EscoLAR:
,LEMENctA FoRrArcze or sousn leetú1

METRO

QUADRAOO

682 fl{zt,se

j coNTRATAçÃo DE sERvtços EspEctALtzADos EM
DETET,ZAçÁo (PNEÚ), DEsRAnaçÁo,
DEscuptNtzAçÃo E 11MBATE A FoRMtGAs,
BARATAS, pERNtLoNâos E EscoRptÕEs NAs ÁREAS

INTERNAS E EXTERNAS DA UNIDADE ESCOLAR:

FRANCISCA LUIz DE ALMEIDA (PNEÚ)

METRO

QUAORADO

609 4,58 2.789,22

4 coNrRAÍAçÃo oE sE?v/ços EspEctAltzÂDos EM
DETET,zAçÃo (ARRUDA).

coNTRATAçÃo DE sERVtÇos EspEctALtzADos EM
o rrzn znçÁo, o $ aan zeçÃo,
DEscuptNtzAçÃo E coMgATE A FoRMtGAs,
BARATAS, PERNILoNGoS E EscoRPIÕEs NA'
Áatas mrcattns t EXTERNAs DA UNIDADE EscoLAR:
SANTA VERôNtcÀ (ARRUDA) 6oM x BoM 4.Boo,oo M2

METRO

QUADRADO

4800 4,58 2L.984,O0

5 coNÍRArAçÃo DE sERvtços EspEc,ALtzADos EM
DETET,AçÃo (coHAB I)
coNrnnrnçÁo DE sERVtços EspEctALtzADos EM
DETETIZAÇÁ2, DESRATIZAçE1, DES1UPINIZAçÃ) E

COMBATE A FORMIGAS, BARATAS, PERNILONGOS E

EScoRPIÕEs NAs ÁREA' INTERNAS E EXTERNAS DA
UNIDADE ESCOLAR: MARCELO DE FARIAS (COHAB I)

METRO

QUADRAOO

1536 4,58 7.034,88

6 coNrRAÍAçÁo DE sE?vtços EspEc,ÀLtzÀDos EM
DETET,ZAçÃo ('EDE)
coNTRATAçÃo DE sERvtços EspEclALtzADos EM
DETETIZAçÀo, DE,RATIZA61, DEscU MzAqo E

COMBATE A FORMIGAS, EARATAS, PERNILONGOS E

EscoRPIõEs NA' ÁREA' INTERNA' E EXTERNAS DA
UNIDADE ESCOUR: Mg IBELENA BATISTA S. DOS

SANTOS (SEDE)

METRO

QUADRADO

2800 4,58 t2.824,OO

{vcnida .Iosé Loiola tlc Alencar, 4,10, ()cntro, Araripe - Cli
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7 coNÍRArAçÃo DE s8Pv,ços EspFctAL,zAoos EM
DEÍET, zAçÃo (ÍE,xE, RAs)

coNTRATAçÁo oE sERVIços EspEctALtzADos EM
DETETIZAçÁo, DESRATIZAçÃo,DES,UPINIzAçÃo E

COMEATE A FORMIGAS, BARATAS, PERNILONGOS E

EscoRptÕEs NAs ÁREAS TNTERNAS E ErTERNAS DA

UNtDADE ESCOLÀR: JOSÉ VELOSO (TEtXEtRAS)

METRO

QUADRADO

1056 4,58 4.A36,48

rorar rorr úrrco: 55.752,14

VALOR TOTAL RS 55.752,34 (CINQUENTA E CINCO MIL, SETECENTOS E CINQUE

DOIS REAIS E TRINTA E QUATRO CENTAVOS)

1.1. o sERVrço oBJETo DESTA conrnnraçÃo sÃo cnnncrrnrzADos coMo s

coMUNS, coNFoRME JUslFrcATrvA coNsrANTE oo Esruoo rÉcNtco pRELt

1.2. o coNTRATo rEnÁ vrcÊncrA DE 12 (DozE) MESES, A pARTTR DA ASSTNATUR

CONTRATO, NA FORMA DO ARTIGO 105 DA LEI N' 14.133, DE 2O2I.

1.3. o coNTRATo oFERECE MAtoR DETALHAMENTo DAs REGRAS euE sERÃo

ApLrcADAs rnlt nruçÃo À vre Êrucra oa corurnarnçÃo.

2. FUNDAMENTIçÃo e oescnrçÃo oa rrcrssroloe oa conrnarlçÃo
2.1. o oBJEro DA coNTRATAÇÃo NÃo esrÁ pnevrsro No pLANo oe corurnaraçôrs
ANUAL 2024.

2.2 JUSTtFtcA-sE A coNTRATAçÃo eueneErucrAL Dos sERVtÇos or oeoertzaçÃo,
orscuerurznçÃo E DESRATtzAÇÃo NAs EscoLAS, DEMANDA esrÁ eur nÃo Esravn
pREVrsrA No pLANo DE coNTRATAçÃo ANUAL oevroo À FALTA DE REcuRSos
FrNANcErRos no prRíooo DE pLANEJAMENTo.

2.3 RECENTEMENTE, For DETECTADA urvrl rrurrsrnçÃo DE nRAGAS BEM MAtoR Do
euE ANTES vrsuALrzADA ru vÁnras UNTDADES EScoLARES llÉu or HAVER uM
AUMENTo NAs RECLAMAçÕES E PREocUPAçÕEs MANIFESTADAS PoR PAIS, ALUNoS E

rurucrouÁnros enlt nruçÃo À eRESENçA DE eRAGAS NAS EScoLAS, ATENDER A ESSAs
pREocupAçÕES É rsseructnl eARA MANTER A coNFtANçA E A TRANQUILIDADE DA

COMUNIDADE ESCoLAR. ESTA SITUAÇÃo EXIGE UMA RESPoSTA IMEDIATA E MAIS

INVASTvA Do euE A ANTTGA ulLtzADA pARA EVITAR ntscos À seúog oos ALUNoS E

ruucroruÁnros, BEM coMo onruos Às rusrnuçÕrs. A pRESENçA DE pRAGAS NAs

EscoLAs REpRESENTA uM GRAVE Rrsco À snúor púslrce, poDENDo cAUSAR

DoENçAS E ALERGIAS. DE ACoRDo coM AS NoRMAS serutrÁRtns E nre uurónns, É

oBnrcarónrn e uaruurrnçÃo or conorçÕrs eDEQUADAS DE HTGTENE E SEGURANçÂ
uns rrusrrrurçôEs DE ENsrNo, ALÉM Drsso n rnrrsrnçÃo DE nRAGAS poDE CAUSAR

DANos stcNrFrcATrvos Às trusrauçÕEs EScoLARES, tNcLUtNDo MATERIAIS

oroÁrrcos E TNFRAESTRUTURA, coM rsso A DEDETTZAçÃo pREVENTTva É ruecgssÁRra
PARA EVTTAR cusros FUTURoS coM REpARos E suBSTrrurçÕES.

2.4 DURANTE a rueonnçÃo Do pLANo DE coNTRATAçÃo nruunl, HouvE UMA
RESTRTçÃo srcNtFtcATrvA DE RECURSoS FrNANcErRos, o euE rMpEDru e pnrvrsÃo or
DTvERSAS DEMANDAS, rNcLUrNDo os sERVrços or oeoerrznçÃo, No ENTANTo, A

SITUAÇÃo EMERGENCIAL ATUAL E A NECESSIDADE IMPERIoSA DE GARANTIR UM

A
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AMBIENTE SEGURO E SAUDÁVEL NAS ESCOLAS JUSTIFICAM A ALOCAçÃO DE

RECURSOS ADtC|ONA|S OU A REPROGRAMAçÃO ORÇAMENTÁRtA.

EMBORA A CONTRATAçÃO REPRESENTE UM GASTO NÃO PREV|STO, OS CUSTOS

AssocrADos À ororrtznçÃo sÃo TNFERToRES Aos porENcrAts pnetuÍ
DECoRRENTES DE UMA TNFESTAçÃo DESCoNTRoLADn. senÃo ulltzADos REcu
oE corurrucÊrucrA ou nrnloceçÃo DE vERBA oe ournas Ánras
pRronrrÁRres.

l. oescnrçÃo oe soluçÃo coMo uM ToDo coNstDERADo o ctcLo DE vtDA Do
oBJETo e espeortcaçÃo oo PRoDUTo
3.1 A coNTRATAÇÃo DE EMPRESA ESPECTALTZADA EM sERVtços or ororrrzaçÃo,
DESRAT|ZAÇÃo, DEscuprNrzAcÃo PARA ATENDER As NECESSTDADES DAs EScoLAs Do
MUNrcrpro DE ARARIpE É ruuonurrurnl poR DtvERSos Molvos. pRtMEtRAMENTE

É EsseructaL plnA GARANTTR A SEGURANçA E BEM-ESTAR Dos ALUNos, pRoFEssoRES

E TUITICIOruÁNIOS DA UNIDADE ESCOLAR, A PRESENÇA DE PRAGAS COMO INSETOS,

RoEDoRES E CUPINS PoDEM APRESENTAR UM RISco A snÚor, rRnrusv|T|ruoo
DOENçAS E CAUSANDO DESCONFORTO.

nlÉru orsso n lecrsuçÃo snrurrÁRra ExrGE euE os ESTABELEcIMENTos DE ENStNo
MANTENHAM CONDIÇOES ADEQUADAS DE HIGIENE E LIMPEZA. A REALIZAçÃo DESSES

sERVtÇos esrÁ ru coNFoRMIDADE coM TAls NoRMAS coMo A

RDc 5212009. A PREVENÇÃo DE DANos ESTRUTURATS rAtvtgÉru É cnucral. AS PRAGAS
poDEM cAUSAR DANos Ao pATRrMoNro púgltco, ExtGtNDo GAsroR coM REpARos
r naaruurrruçÕEs. AS AçôEs nREVENTTvAS coMo DEDETtzAçÃo, orsnnrrzaçÃo,
DESCUptNtzAcÃo coNTRTBUEM eARA A eRESERVAçÃo DESSES ESpAÇos, uM
AMBTENTE LtvRE DE pRAGAS pRoMovE o BEM ESTAR E coNFoRTo oos usuÁntos
AJUDANDO NO BOM DESEMPENHO ESCOLAR.

poR FrM, a RneveruçÃo DE eRoBLEMAS oE seúor puBLtcA É uvn uroron
IMPORTANTE. A PRESENÇA DE PRAGAS PoDE coNTRIBUIR PARA A DISSEMINAçÃo DE

DOENÇAS coMo LEPToSPIRoSE, DENGUE E ZIKA. INVESTIR NA PREVENçÃo DESSES

eRoBLEMAS É aeNÉrrco nARA ToDA A coMUNIDADE EScoLAR E populAÇÃo EM

GERAL, PORTANTO A coNTRATAçÃo DE UMA EMPRESA ESPEcIALIzADA PARA
REALTZAR EssES sERVtÇos É rsserucreL, PARA GARANTTR uM AMBTENTE sEGURo,
sAUDÁvEL E pRoprcro Ao ENSINo E ApRENDtzAGEM NAS EScoLAs.

+. rxrcuçÃo Do sERvtço
+.r n rxrcuçÃo Do sERVtço vrsA ATENDER As DEMANDAS AeRESENTADAS nELA

SEcRETARTA or roucnçÃo.
4.2. o sERVrço or oerrrrznçÃo, DEVE oBRTGAToRTAMENTE SEGUTR AS oRtENTAçÕES
DA RESoLUÇÃo DA DtREToRIA coLEGIADA -RDc Ns 52,DE22 DE ouruBRo DE 2009,
ANEXADA cotuo apÊruotcE DESTE TERMo oe RepeRÊructa

4.3. os FoRNEctMENToS srnÃo ExEcuraDos coNFoRME DtscRtMtNADo ABAtXo:
4.3.1. A coNTRAraon orvrRÁ REALIZAR o sERVrÇo Nos LocAts ESTABELECIDos eELA
SECRETARTA DE EDUcAçÃo, coNFoRME cRoNoGRAMA;
4.3.2. o sERVrço se nÁ oe FoRMA TNTEGRAL ou pARcELADo coNFoRME sor-rcrraçÃo
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4.4. A ExEcuçÃo oo oglero coNTRATUAL DEVERÁ sER REALTZADA IELA
EMPRESA VENCEDORA, MATRIZ OU FILIAL;

4.5. A coNTRATaon oEvEnÁ pRESTAR ToDos os ESCLARECIMENToS soltctrADos,
oBRtGANDo-sE A ATENDER, DE tMEDtATo, ToDAS AS RECLAMAÇÕES DEcoRRENTES DA

coNSTATAçÃo DE vÍcros, DEFErros ou rNcoRREÇÕEs RELATTvAS Ao oBJETo DESTA

rspecrrrcaÇÃo;
4.6 A coNTRATAoa oEvEnÁ EMtIR E eucnutnHnn À coNTRATANTE, NorA FtscAL Do
sERVrço ExEcurADo, NA euAL DEVERÁ corusrnn eunNTrDADES, vALoRes e ruúnltrno
DE CONTRATO E EMPENHO FORNECIDO MEDIANTE ORDEM DE SERVIçO/COMP
raMeÉv coMo AS centroÕes: TRABALHTSTA, FGTS, ESTADUAL E FEDERAL;

e.z. oeRtelçôes DA CoNTRATANTE

4.7.1. AcoMpANHAR E FrscAlrzAn n rxecuçÃo Dos sERVrÇos oBJETo DESTE TE

or nereRÊncra, poR MEto DA UNTDADE nEspolsÁvru
4.7.2. CoNTATAR A CoNTRATADA, nARA pRoMovER A REGULARTzeçÃo oos senvtços
QUANDO PRESTADoS DE FoRMA INCoRRETA oU ruÃo pnTslnoos;
4.7.3. ATESTAR Ao F|NAL DA AplrcaçÃo úMca, poR MEto DA UNtDADE nrsporusÁvrl,
o RECEBTMENTO DOS SERVTçOS E ENVTAR AO SETOR DE pAGAMENTO;

4.7.4. pRopoRcroNAR ToDAS AS FAcTLTDADES rruotsprlvsÁvEts Ao BoM E FIEL

CUMPRIMENTo DA ExEcUÇÃo DoS SERVIÇoS;

4.7.5. PRESTAR QUAISQUER ESCLARECIMENTOS PERTINENTES AO OBJETO DO PRESENTE

CONTRATO, OS QUAIS VENHAM A SER FORMALMENTE SOLICITADOS PELA

CONTRATADA;

4.7.6, NA oconnÊmctn DE DTvERGÊNcrAs ENTRE os DocuMENTos euE coMpÕEM
ESTE TERMo or nerrRÊrucrn, A UNTDADE nEsporrrsÁvel É a útrca couperENTE pARA

otnrnaí-Las, vtsANDo SEMpRE À rvrEt-HoR FoRMA DE ATENDER os REeutstros DA

QUALTDADE DOS SERV|ÇOS;

4.7.7. GARANTTR o AcESso oos rÉcntcos E FUNctoNÁRros DA coNTRATADA Aos
LocAts oNDE sr nrnlrznRÃo os sERVrÇos;
4.7.8. soLrcrrAR A suBsTrrurÇÃo DE euAleuER MEMBRo DA EeurpE or rxrcuçÃo,
DENTRO DO PRAZO DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS;

4.7.9. APLICAR AS PENALIDADES PREVISTAS NO EDITAL, E NO PRESENTE INSTRUMENTO,

run nrpórrsr DE A coNTRATADA NÃo cuMpRtR No roDo ou EM pARTE o coNTRATo,
ARcANDo A REFERTDA coNTRATADA coM euAtseuER pne.luÍzos eue tAL ATo vENHA
ACARRETAR;

4.7.10.NolFtcAR A CoNTRATADA, poR EScRrro E coM ANTEcroÊNcre, soanr
MULTAS, PENALIDADES E QUAISQUER DÉBITos DE SUA RESPoNSABILIDADE;

4.7.11. NorFrcAR, poR EscRtro, A coNTRATADA soBRE oconRÊructa DE EVENTUAIS

TMPERFE|çÕES NO CURSO On eXrCUçÃO DOS SERV|çOS, FTXANDO PRAZO PARA SUA

connrçÃo.

a.a. oeRtclçôes DA coNTRATADA
4.8.1. DEDETTZAçÃo - neuceçÃo oe pRoDUTos rNcoLoRES, tNoDoRos E

rruorerusrvos À saúoe Huunrue E EFrcAz Ao coNTRoLE E rxrenuíruto ons BARATAS,

EScoRprÕES, cuptNs, MARtBoNDos, MoscAS E tNSETos RASTEIRoS rues Ánrps
INTERNAS E EXTERNAS DAS UNIDADES ESCOLARES.
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4.8.1.1. DESRATIZAçÃO - CONTROLE E EXTERMÍNIO DE RATOS, ATRAVÉS DE

ISCAS E ARMADILHAS ESTRATÉGICAS, NAS ÁREAS INTERNAS E EXTERNAS DAS

UNIDADES ESCOLARES;

4.8.1.2. DESCUPTNTZAçÃO - TRATAMENTO DAS ÁREAS TNFESTADAS ATRAVÉS DE

PERFURAçÃO DO LOCAL E APLICAçÃO DE CUPINICIDAS POR MEIO DE PULVERIZAçÃO

E/OU INJEçÃO, SATURANDO A ÁREA A SER TRATADA PARA SUA PROTEÇÃO CONTRA O

ATAQUE DE CUPINS;

4.8.2. TODAS AS EMPRESAS PARTICIPANTES DEVERÃO ESTAR REGISTRADAS NOS

óneÃos coMpETENTES E ATENDER Às rxrcÊrucrns coNTrDAs NA RDc

s2l2009/ANVTSA;

4.8.3. ATENDER E CUMPRTR RTGOROSAMENTE ÀS ESPECTFTCAçÕES, CARACTERÍST|

E CONDIÇÕES DEFINIDAS E RELACIONADAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA, BEM CO

EM SUA PROPOSTA;

4.8.4. RECONHECER QUE O INADIMPLEMENTO DO CONTRATO (MOTIVADO PELO NÃO

CUMPRIMENTO, POR PARTE DA MESMA}, DAS MULTAS E DOS ENCARGOS

TRABALHISTAS, FISCAIS E COMERCIAIS, NÃO TRANSFERE A SECRETARIA DE EDUCAçÃO
A RESPONSABILIDADE POR SEU PAGAMENTO NEM PODERÁ ONERAR AO OBJETO DO

CONTRATO;

4.8.5.A CONTRATADÀ ANTES DO INíOO DE QUALQUER ATIVIDADE RETACIONADA

COM O OBJETO DO CONTRATO, DEVERÁ, OBRIGATORIAMENTE, TER O CONHECIMENTO

TOTAL DE TODOS OS DETALHES, ASSIM COMO DAS CONDIçÕES DO LOCAL DO SERVIÇO;

4.8.6. RESPONDER PELAS OBRTGAÇÕES E COMPROMTSSOS ASSUMTDOS, A QUALQUER
TÍTULo, PERANTE SEUS FoRNECEDoRES oU TERCEIRoS EM RAzÃo oU NÃo Do oBJETo
DO CONTRATO;

4.8.7. SERÃO POR CONTA DA CONTRATADA TODAS AS DESPESAS DECORRENTES DA

EXECUÇÃO DO CONTRATO REFERENTES AO5 SEUS EMPREGADOS TAIS COMO: MÃO-
DE-OBRA, SAúR|OS, OBRTGAçÕES SOCTATS, SEGUROS CONTRA ACTDENTES DE

TRABALHO ESPECÍFTCOS DOS SERVIçOS, tNDEN|ZAçÕES, EQUTpAMENTOS DE

SEGURANçA, EQUIPAMENTOS TÉCNICOS, FERRAMENTAS, ENFIM, TUDO QUE SE FIZER

NEcESSÁRro À BoA E EFrcAz ExEcuçÃo Dos sERVrços E ExrcrDos pELA LEr;

4.8.8. A CONTRATADA SERÁ RESpONSÁVEL pELA ADMTNTSTRAçÃO DOS SERVTçOS, BEM

COMO PELA MOBILIZAçÃO, DESMOBILIZAÇÃO E DESLOCAMENTOS DE SEU PESSOAL (O

DESLOCAMENTO DOS FUNCIONÁRIOS DA EMPRESA PARA MUNICÍPIO DE ARARIPE-CE,

SERÁ DE INTEIRA RESPONSABILIDADE DA EMPRESA VENCEDORA DO CERTAME),

DENTRE OUTRAS AÇÕES DE LOGÍSTICA QUE TORNEM PO5SÍVEL A EXECUçÃO DOS

SERVIÇOS NOS LOCAIS DISCRIMINADOS NO OBJETO DESSE TERMO DE REFERÊNCIA;

4.8.9. TODOS OS PROFTSSTONATS DESTGNADOS PARA EXECUçÃO DOS SERV|ÇOS, SOB

RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA, DEVERÃO ESTAR DEVIDAMENTE HABILITADOS,

TDENTTFTCADOS, UNTFORMTZADOS DURANTE O SERV|ÇO E CUMPRTNDO AS NORMAS
RELACIONADAS COM SEGURANÇA, H|G|ENE E MED|C|NA DO TRABALHO - NR-18,
UTILIZANDO EQUIPAMENTOS DE PROTEçÃO INDIVIDUAL (EPI) ADEQUADOS E

PORTANDO AS FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS, SENDO A AQUISIçÃO E

A CONSERVAÇÃO DE TODOS OS MATERIAIS SUPRACITADOS DE INTEIRA

RESPONSABILIDADE DA MESMA;

4.8.10. OS EQUTPAMENTOS DE PROTEÇÃO TNDTVTDUAL - Epr'S - DEVERÂO OBEDECER ÀS

DISPOSIçÕES DA NR6;

4,8.11.FICARÁ A CONTRATADA OBRIGADA A REFAZER OS TRABALHOS REJEITADOS PELA

6rAvenida .Iosé L,oioia cle Alcnc*r. ,*-i0, ficutro, draripe - CE
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CONTRATANTE, FICANDO POR SUA CONTA EXCLUSIVA, AS DESPESAS

DECORRENTES DESSES SERVrçOS;
q.a.D. É DE TNTETRA RESeoNSABTLTDAoe e ôuus DA coNTRATADn n nooçÃo oe
roDAS AS MEDTDAS DE SEGURAruça ruecessÁnras À exrcuçÃo Dos sERVrços oBJETo
DESTE TERMo og nrrrnÊrucrn;
4.8.13. NA ocoRnÊncte oe otvencÊucre ENTRE os DocuMENTos euE coMpÕEM
ESTE TR, A UNTDADE nrspotrtsÁve L oevenÁ ELIMINAR oúvtons, ToMANDo pARTtDo

DAQUELA rnronunçÃo euE MELHoR ATENDER Aos REeurstros DA ELABoRAçÃo E

QUALIDADE DO SERVIÇO;

4.8.14. pRovrDENcrAR ToDA A srnalrzeçÃo ruEcessÁRra À rxEcuçÃo Dos sERVr

NO SENTIDO DA EVITAR QUALQUER TIPO DE ACIDENTE;

4.8.15.RESPONDER POR DANOS CAUSADOS DIRETAMENTE AO INCRA, SEUS ANEX

ATERCETROS, DECORRENTES DE SUA CULPA OU DOLO, QUANDO DA EXECUçÃO

sERVrÇOS;

4.8.16. A EMeRESA CoNTRATADA nARA A ExEcuçÃo Dos sERVtços oEvEnÁ ALocAR
EQUtpE coMposrA DE ÍÉcNrcos PERTENCENTES Ao sEU euADRo, DEVTDAMENTE

HABrLtrADos, uNtFoRMrzADos E EeutpADos PARA A ExEcuçÃo DE ToDos os
sERVrçOS ENVOLVTDOS NESTE TERMO;
+.8.tz.cngenÁ n coNTRATADA, euANDo NEcEssÁRro, A LEGALtzAçÃo Dos sERVtÇos
runs neeaRlçÕes púgltcns coMpETENTES, rNcLUsrvE os REFERTDoS ôNUS;
4.8.18.A CoNTRATADA sE oBRTGA A FoRNEcER A coMpRovAÇÃo peRróotcn oos
RECoLHTMENToS DAS oBRTGAÇÕES TRABALHISTAS E pREVtDENctÁRtAs, euANDo
ExrGrDo PELA UNTDADE RESPoNSÁvEL;

4.8.19. EM cAsos ESpEcrArs, os cRrrÉRtos AcrMA ESTABELECTDoS poDERÃo sER

ALTERADoS DURANTE n rxrcuçÃo Do sERVrço, MEDTANTE pRÉvto ENTENDTMENTo

ENTRE A CoNTRATADA, UNTDADE nrspousÁvet E FtscAltzAçÃo, ENTENDTMENTo

ESTE CUJAS COI.ICI-USÕES DEVERÃO SER EXPRESSAS POR ESCRITO.

5. MoDEto oe cesrÃo Do coNTRATo
5.1 o coNTRATo DEVERÁ sER EXEcurADo FTELMENTE pELAS pARTEs, DE AcoRDo coM
as cúusuus AVENçADAS E As NoRMAS DA LEr Ne 14.133, DE 2021, E cADA eARTE

nrspoltoenÁ pELAS coNsEeuÊNcrAs DE suA rNExEcuÇÃo rorAl ou pARcrAL.

5.2. AS coMUNtcAçÕES ENTRE o óncÃo ou ENTTDADE E A coNTRATADA DEVEM sER

REALIZADAS POR ESCRITO SEMPRE QUE O ATO EXIGIR TAL FORMALIDADE, ADMITINDO-
sE o uso DE MENSAGEM ELErRôrutca pARA ESSE FtM.
5.3. O ÓRGÃo oU ENTIDADE pooeRÁ coNVocAR REPRESENTANTE DA EMPRESA PARA

ADoçÃo DE pRovrDÊNcrAs euE DEVAM sER cuMpRrDAS DE rMEDrATo.

S.q, NPÓS A ASSINATURA DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE, O ÓRGÃO

OU ENTIDADE PODERÁ coNVocAR o REPRESENTANTE DA EMPRESA coNTRATADA
pnne nEuurÃo rNrcrAL eARA nenrseruraçÃo Do pLANo DE FrscALrzAçÃo, euE
courenÁ TNFoRMAçÕES AcERcA DAS oBRrcAçÕES coNTRATUArs, Dos MEcANrsMos

or nscalrznçÃo, DAS ESTRATÉGras pnne ExEcuçÃo Do oBJETo, Do pLANo

coMeLEMENTAn oe execuçÃo DA coNTRATADA, euANDo HouvER, Do MÉToDo DE

AFERrÇÃo Dos RESULTADoS E DAS sANçÕEs aptrcÁvers, DENTRE ourRos.

e. rrscarrznçÃo
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6.1. A ExEcuçÃo Do coNTRATo oevrRÁ sER ACoMeANHADA E FrscALtzADA

PELO(S) FTSCAL(|S) DO CONTRATO, OU PELOS RESPECTTVOS SUBSTTTUTOS (LEr Ne

14.133. DE 2021. ART. 117 , CAPUT

6.2. A coNTRATerure É oBRTGADA A ACoMpANHAR, FrscALrzAR, coNFERtR o
FoRNECTMENTo Do oBJETo Do pRESENTE CERTAME, arRavÉs DE uM GESToR/FtscAL

A sER DESIGNADo, poR rrurenuÉoto DE poRTARtA, o euAL oevrnÁ ANoTAR EM

REGrsrRo pRópnro, AS FALHAS DETEcTADAS E coMUNrcAR poR EscRrro A
AUToRTDADE supERroR ToDAS AS ocoRRÊrucras DE euArseuER FATos euE, A sEU

cnrrÉnro, EXTJAM MEDTDAS coRRETTvAS poR pARTE DA CoNTRATADA.
6.3 A FtscAltzAçÃo sERÁ ExERctDA No tNTERESSE oo vrururcÍpro DE ARARtpE/cE,

NÃo ExcLUI NEM REDUz A RESPoNSABILIDADE DA LICITANTE CoNTRATADA, INCLUSI
pERANTE TERcErRos, poR euAtseuER IRREGULARIDADES, E NA suA oconnÊuc
nÃo rrr,rpLrce coRRESpoNSABtLtDADE DA coNTRATANTE ou DE SEUS AGENTES

PREPOSTOS.

o.g. clarnÁ À rrscnuznçÃo ExERcER RrcoRoso coNTRoLE No cuMpRtMENTo Do
CONTRATO

s.a cagenÁ aÍrlDA Ao nscAL Do coNTRATo As SEGUTNTES ATnrgurçÕes (aRrtco zs
- DECRETO MUNICIPAL N9 19 DE 01 DE SETEMBRO DE 2023}:
| - AcoMpANHAn n rxrcuçÃo coNTRATUAL EM sEUS AspEcros euAlrrATrvos E

QUANTITATIVOS;
[ - RECEBER DESTGNAçÃo E MANTER coNTATo coM o pREposro DA CoNTRATADA,
E sE FoR ruecrssÁRto, EScLARECER pRoNTAMENTE ns oúvtons ADMrNtsrRATlvAs E

rÉcrurcas e orveRcÊrucres SURGTDAS NA ExEcuÇÃo Do oBJETo coNTRATADo;
III - RECEPCIONAR DA CONTRATADA, DEVIDAMENTE PROTOCOLADOS, OS

DocuMENTos NEcEssÁRros Ao pAGAMENTo, pREvtsros No TNSTRUMENTo

CoNTRATUAL E NAs NoRMAS euE DrscrplrNAM A ExEcuçÃo DA DESeESA púslrca,

coNFERt-Los e erucentttruHÁ-r-os Ao GEsroR Do coNTRATo;
rv - coNFoRME o cAso, REAL|ZAR ou ApRovAR A MEDtçÃo Dos sERVtços ou
FORNECIMENTOS EFETIVAMENTE REALIZADOS, TU COITISOruÂruCIA COM O PREVISTO

NO CONTRATO, RECEBENDO O OBJETO MEDIANTE TERMO ASSINADO PELAS PARTES;

V - REALIZAR, NA FORMA DO ARTIGO 140 DA LEI FEDERAL N.9 14.133, DE 2021, O

RECEBIMENÍO DO OBJETO CONTRATADO, QUANDO FOR O CASO;

vr - MANTFESTAR-SE A RESpEtro DA suspENsÃo DA ExEcuÇÃo
CONTRATUAL QUANDO SOLICITADO;

VII - ADOTAR MEDIDAS PREVENTIVAS DE CONTROLE DOS

CONTRATOS, TAIS COMO:
a) REALIZAçÃO Or nEUrurÃO rNtCtAL COM A CONTRATADA CAnn neneserurnçÃO
DAS nARTES, suAS oBRTGAçÕES E EScLARECER EVENTUAtS oúvtoas;
u1 urruzaçÃo DE cHEcK LrsTS, rsTo É, Lrsras or venrrrcnçÃo pana a nruÁtrse oos
AspEcros rÉcNrcos REFERENTES À corurnaraçÃo;
c) ELABORAÇÃO Or nrUrÓnro PERIÓD|CO DE ACOMPANHAMENTO (MENSAL,

BIMESTRAL OU TRIMESTRAL);

d) DrspoNrBrltznçÃo or ronrvuúnros or nvalrnçÃo Dos BENS E/ou sERVrços,
REUNTNDo sucrsrôrs r RrcuunçÕEs euE oevrnÃo srR rruvrnoas À
CONTRATADA E UTILIZADAS PARA GERAR MELHORIAS NO OBJETO;

e) PROMOVER REUN|ÕES prnrÓOrCeS OU ESPECTATS PARA A nrSOlUçÃO Or
pRoBLEMAS run rxecuçÃo oo oBJETo, SEMpRE euE possívrl cou a pARTrcrpAçÃo
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DE pELo MENos 0z (Dots) SERVIDoRES ou AGENTES púeltcos, REGISTRANDo

EM AÍA O CONTEÚDO DAS DELIBERAçÕES.

vlt- REGISTRAR, EM LrvRo pRópRro, ToDAS AS ocoRRÊNcrAs SURGTDAS DURANTE A

EXEcUÇÃo Do coNTRATo, rNDrcANDo ora, uÊs E ANo, BEM coMo o NoME Dos
ruructotrtÁRtos EVENTUALMENTE ENVoLVtDos, DETERMTNANDo o euE FoR
urcEssÁRro À necuLaRlznçÃo DE FALHAS ou DEFErros oBSERVADoS E

ENcAMTNHANDo os ApoNTAMENToS À nutonronoe coMpETENTE pARA As
pnovroÊrucras cagívers;
rx - DETERMTNAR A REPARAçÃo, coRREçÃo, REMoçÃo, nrcorusrnuçÃo o
suBSTrrutçÃo, Às rxprusns DA coNTRATADA, No rorAl ou EM nARTE, Do oBJ

coNTRATADo EM euE sE vERtFtcAREM vícros, oerrtros ou tNcoRREÇô
RESULTANTES or sun execuçÃo;
x - REJETTAR, NO TODO OU EM PARTE, SERV|ÇO OU FORNECTMENTO DE OBJETO E

DESAcoRDo coM AS ESPE0F|CAÇÕES CoNTTDAS No coNTRATo, oBSERVADo o
TERMo DE RErEnÊructn ou o pRoJETo aÁsrco;
XI - EXIGIR E ASSEGURAR o CUMPRIMENTo DAS cúusuus E DoS PRAzoS

PREVIAMENTE ESTABELECIDOS NO CONTRATO E RESPECTIVOS TERMOS ADITIVOS;

xr - DETERMTNAR poR ToDos os MEros ADEeuADos A oase nvÂÍ!crn DAS NoRMAS
rÉcrutces E LEGArs, rsercrrrcnçÕrs r vÉrooos or rxrcuçÃo Dos sERVrÇos
rxrcívers pARA A pERFETTA EXECUçÃo Do oBJETo;
xu - ExrGrR o uso coRRETo Dos EeutpAMENTos oe RnoreçÃo tNDtvtDUAL E

coLETrvA DE SEGURANÇA Do TRABALHo, euANDo cneíveL;
xrv - vERrFrcAR A CoRRETA ApLlcAçÃo Dos MATERTATS, E REQUERER DAS EMPRESAS

TESTES, EXAMES E ENSAtos euANDo ruecessÁnros, No sENTrDo or enovoçÃo or
coNTRoLE DE eUAL|DADE DA ExECUÇÃo DAS oBRAS E sERVrÇos ou Dos BENS A

SEREM ADQUIRIDOS;

XV _ MANIFESTAR, PoR MEIo ALERTAS E/oU RELATÓRIoS DE VISToRIA, AS

ocoRRÊrucrns vERtFtcADAS E REALTZAR AS DETERMTNAçôrs e conauurclçÕes
NEcESSÁRrAs À pERrErra EXEcUÇÃo Dos sERVrÇos;
xvr - coMUNtcAR Ao GESToR Do coNTRATo, EM TEMpo HÁBIL, euALeuER
oconRÊucrn euE REQUETRA ToMADA DE DEctsÕES ou pnovtoÊtrtctAs euE
ULTRApASSEM o sEU ÂMBrro or covprrÊrucrA, EM FAcE DE Rrsco ou rnarruÊrucrn

or pRr:uÍzo ao TNTERESSE púgLtco;

xvil - FoRMALtzAR NoIFtcAçôES poR EScRrro À CoNTRATADA, cASo AS

TRATATTvAS rNrcrArs pARA SANEAMENTo DE EVENTUATS TRREGULARTDADTS uÃo
SEJAM suFrcrENTES PARA REGULARTZAçÃo DA struAçÃo, ESTABELECENDo pRAzo

PARA O CUMPRIMENTo DAS oBRIGAçÕES E/oU APRESENTAçÃo DE JUSTIFICATIVAS,

SOB PENA DE ENCAMINHAMENTo DA DocUMENTAÇÃo PARA o GESToR DE

CONTRATO AVALIAR A NECESSIDADE DE ABERTURA DO RESPECTIVO PROCESSO DE

aeunnçÃo E ApLtcAçÃo DE pENALTDADES;

XVIII - EM CASO DE DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL E/OU QUAISQUER TIPOS DE

rLrcrruDES vERtFtCADAS NAs coNTRATAçÕrs soe suA RESnoNSABTLTDADE, alÉru oe
COMUNICAR AO GESTOR DO CONTRATO, COLHER PREVIAMENTE AS PROVAS E REUNIR

os rruoícros TNERENTES A suA ATRTBUTÇÃo rrscnlrzarónrn, nuxunNDo NA
TNSTRUÇÃo Do PRocESSo;
xtx - pRopoR MEDTDAS euE vrsEM À urlHonra coruríruun on rxrcuçÃo oo
CONTRATO;

xx - eREENCHER Ao FTNAL Do coNTRATo, o rERMo DE AVALTAçÃo Do sERVtço
PRESTADO OU DO OBJETO RECEBIDO;
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XXI - MANIFESTAR.SE FORMALMENTE, QUANDO CONSULTADO, SOBRE A
pRoRRoGAÇÃo, nlrrnaçÃo, RESctsÃo ou QUALQUER ourRA PRovtDÊNcn QUE

DEVA sER ToMADA coM RELAÇÃO AO CONTRATO FISCALIZADO, INCLUSIVE COM A

rn,ttssÃo DE PAREcER;

xxl - coNsuLTAR o óRGÃo ou A ENTTDADE CoNTRATANTE soBRE A NECESSIDADE

oe ncnÉscrvros ou supRESsÕES No oBJETo Do coNTRATo, sE DETEcTAR ALGo QUE
possA sucERIR e eooçÃo DE TAts MEDIDAS;

XXIII . DETERMINAR A RETIRADA DE QUALQUER EMPREGADO SUBORDINADO DIRET

ou TNDTRETAMENTE À CoNTRATADA, tNcLUstvE EMPREGADoS DE EVENTU

sUBcoNTRATADAS, ou AS pnópntes sUBCoNTRATADAS, QUE, n seu cnrÉnt
COMPROMETAM O BOM ANDAMENTO DOS SERVIÇOS;

xxrv - REcEBER E FoMENTAR AVALTAÇóES RELActoNADAS Ao sERVtço PRESTADo o
Ao oBlETo REcEBrDo, ESpECIALMENTE, coNFoRME o cAso, oo pÚellco usuÁRto;
E

xxv- ExERcER euALeuER ourRA ATtvtDAoe couparÍvel coM A FUNçÃo QUE LHE

sEJA LEGALMENTT nrRtguíoe

6.5. GESTOR DO CONTRATO (ARTIGO 22 DO DECRETO MUNICIPAL Ns 19 DE 01 DE

SETEMBRO DE 20231.

I - MANTER o ACoMPANHAMENTo REGULAR r ststeuÁrtco Do
INSTRUMENTO CONTRATUAL, MORMENTE CUJO OBJETO TENHA SEU PREçO

DEMoNSTRADo coM BASE EM eLANtLHAS or corueostçÃo DE cusros coNTlDos
NA pRoposrA ttctrnrónn, MANTENDo cópta otspottívEL DAS REFERIDAS

pLANTLHAS, coM REGrsrRo on eoulçÃo ecouÔvttco-rtruANcElRA Do coNTRATo;

II - coNTRoLAR o pRAzo or vteÊncte Do coNTRATo e or rxecuçÃo Do oBJETo,

ASSIM COMO DE SUAS ETAPAS E DEMAIS PRAZOS CONTRATUAIS, RECOMENDANDO,

cona nutecroÊructa RazoÁvrl, À eurontDeoE coMPETENTE, QUANDo FoR o
cASo, e orrue nnçÃo oe Novo PRoCEDIMENTo ttctrltÓRto ou A
pnonnoeaçÃo Do coNTRATo vtcENTE, QUANDo ADMITIDA;

III - MANTER o coNTRoLE DA ATualtzeçÃo Do vALoR DA GARANTIA CoNTRATUAL,
pRocEDENDo, EM TEMPo HÁgtL, ao ENCAMINHAMETTo rurcrssÁRto À sun
suBsTrrurçÃo E/ou REFoRço ou PRoRRoGAçÃo Do PRAzo DE sua vteÊucta,

QUANDO FOR O CASO;

IV - pRovER A AUToRTDADE suPERtoR DE DocuMENTos E INFoRMAçÕES

rurcessÁntos À celesnaçÃo DE TERMo ADlrlvo, oBJETIvANDo AS ALTERAçÕES Do

coNTRATo pREVtsrAS EM LEt, tNcLUstvE PARA PRoRRoGAÇÃo Do PRAzo Do

TNSTRUMENTo coNTRATUAL, rursrr úttttvto clso, npÓs vERlFlcAçÃo DA

VANTAJOSIDADE DA PRORROGAçÃO, BEM COMO DA MANIFESTAÇÃO DO FISCAL DO

CONTRATO SOBRE A QUALIDADE DOS BENS ENTREGUES E/OU SERVIçOS PRESTADOS;

v - AVALTAR E sE MANtFESTAR soBRE os PEDIDos oE ReEQutLígnto EcoNÔMlco-
FINANCEIRO DO CONTRATO A SEREM DECIDIDOS PELA AUTORIDADE COMPETENTE;

VI . ANALISAR OS DOCUMENTOS REFERENTES AO RECEBIMENTO DO OBJETO

GoNTRATADO; - ACOMPANHAR O DESENVOLVIMENTO DA rXrCUçÃO ernevÉs or
neurónros E DEMAIS DocuMENTos RELATtvos Ao oBJETo GoNTRATADo;

vII - DEcrDrR pRovrsoRtAMENTE soBRE EVENTUAL susPENSÃo DA ExEcuçÃo

CoNTRATUAL, ELABoRANDo o rERMo oe susperusÃo;
vilI - ADoTAR E REGIsTRAR AS MEDIDAS pnrpannrÓntns pana npLtcaçÃo oe

sençÕes E/ou DE RESctsÃo CoNTRATUAL, REALIZANDo E cooRDENANDo ATos

rNVESTtGATrvos pnÉvtos À ABERTURA Do PRocESso, QUANDo rurcrssÁntos, uas

Avenida .Iosé Loiola de Alencar, 4.10, C)entro, Araripe - CE
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nrpórrsrs DE DEScUMeRTMENTo DE oentceçÕrs pREVtsrAS No EDtrAL, No
coNrRATo E/ou NA LEGTSLAÇÃo or neeÊncra;
Ix - ApLrcAR a seruÇÃo oe eovenrÊrucrA pREVtsrA No tNctso I Do ART. 156 DA

LEI FEDERAL NS 14.133, DE2O2L, POR MEIO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

suuenÍsstnao pREvrsro No ART. 138 DESTE REGULAMENTo;

x - ANALTSARA DocUMENTAçÃo NEcEssÁRtA Ao PAGAMENTo, ENcAMTNHAD
pELo FrscAL Do coNTRATo, coNFoRME RoL E coNDtçôes otsposros ru

TNSTRUMENTo CoNTRATUAL E NAS NoRMAS QUE DtsctPLtNAv a execuçÃo o
DESPESA PÚBLICA, DEVoLVENDO.OS AO FISCAL DO CONTRATO PAR

RecumnrzeçÃo, euANDo FoR o cASo;

XI - INCLUIR E cONFERIR AS CERTIOÕES DE REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISTA

e pnevroerucrÁnrn rurcrssÁnrns Ao pAGAMENTo, euANDo cnaíveL e run nusÊuctn
DE FtscAlADMtNrsrRATrvo Do coNTRATo, E ENcAMTNHAR Ao sEToR RespotrtsÁvEU

xII - ACOMPANHAR AS NOTAS DE EMPENHO DO CONTRATO, SOLICITANDO O

CANcELAMENTo DE sALDo, euANDo FoR o cAso, RESPEITANDo A coMPETÊNctA

oo ExeRcÍcro;
XIII - EFETUAR e oreralzeSo E ARMAZENAMENTo Dos DocuMENTos FlscAls

E TRABALHISTAS DA CONTRATADA NOS SISTEMAS MUNICIPAIS, QUANDO COUBER,

BEM coMo No poRTAL NActoNAL DE corurRereçÕEs pÚaucns (ptlcp);

XIv - REALIZAR, QUANDO FOR O CASO, E ACOMPANHAR OS LANÇAMENTOS DOS

DADOS REFERENTES AO CONTRATO NOS SISTEMAS MUNICIPAIS E NO PORTAL

NAcIoNAL DE conrnnrnçÕes púaLtcas (PNcP), vERtFtcANDo sALDo E

INFORMANDO O ENCERRAMENTO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL;

xv - EXERcER euAleuERourRAATrvtDADE coMPArÍvlcou aruruçÃoQue lHr
sEJA LEGALMENTe ntnr guíon.

z. sarçôes
7.1 PELA trueXeCUçÃO TOTAL OU PARCIAL DO OBJETO DEFINIDO NESTE TERMO DE

RrprRÊncra, A CoNTRATANTe pooERÁ, GARANTTDA a pRÉvta DEFESA, aptlcan À

coNTRATADA AS PENALIDADES PREVISTAS NA LEGISLAçÃO PERTINENTE.

a.cRrtÉRtos DE MEDrçÃo E DE pAGAMENTo

E.1. RECEBIMENTO

8..1.1 o sERVrÇo srRÁ pee o A cADA REALtzAÇÃo PoR MEto DE NorA FtscAL, sENDo

ognteetónro n coMpRovAÇÃo DA ENTREGA DA MERCADoRTA;

8.1.2. o RECEBIMENTo DEFINtlvo oconnenÁ No PRAzo DE 10 DtAs Úrrts, e coNTAR

Do RECEBIMENTo DA NorA FrscAL nELA novtntsrnnçÃo, npÓs A vERlFlcAÇÃo DA

euALTDADE E QUANTTDADE Do MATERTAL E coNSEQUENTT ncetraçÃo MEDIANTE

TERMO DETALHADO.

8.1.3. No cAso DE colrttRovÉRstn soBRE A execuçÃo Do oBJETo, QUANTo À

DTMENSÃo, eUALtDADE E eUANTtDADE, oevenÁ sEn ogsERVADo o rEoR Do ART. 143

DA LEr Ne 14.133, DE 2021, coMUNtcANDo-sE À eupnrse pane rutssÂo DE NorA
FtscAL No euE pERTNE À pARCELA tNcoNTRovERSe oa rxecuÇÃo Do oBJETo, PARA

EFEITo DE LIQUIDAçÃO E PAGAMENTO.

8.1.4. o pRAzo eARA a soluçÃo, PELo CoNTRATADo, DE ttrlcolrlstsrÊnctes rue

rxecuçÃo Do oBJETO OU DE SANEAMENTO DA NOTA FISCAL OU DE INSTRUMENTO DE

CoBRANçA Eeu|VALENTE, VERTFTCADAS PELA ADMtNtsrnaçÃo ounnrure a lruÁttsr
pRÉvrA À LreurDAçÃo DE DEspEsA, NÃo sERÁ coMPUTADo PARA os FlNs Do
RECEBIMENTO DEFINITIVO.
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8.2. ueurDAçÃo

8.2.1. REcEBIDA A NorA FrscAL, coRRERÁ o pnnzo DE DEz DIAS Útrts pana rtrus or
LreuroaçÃo, NA FoRMA orsrn srçÃo, pnonnoeÁvgts PoR IGUAL pEníooo, lrlos

TERMOS DO ART. 79, §39 DA IruSTNUçÃO NORMATIVA SEGES/ME N9 7712022.

8.2.2. o pRAzo DE euE TRATA o trEM ANTERIoR srnÁ nrouztoo À urmoe,
MANTENDo-sE A POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO, NO CASO DE CONTRATAÇÕES

DECoRRENTES DE DESPESAS CUJOS VALORES NÃO ULTRAPASSEM O LIMITE DE QUE

TRATA O INCISO II DO ART. 75 DA LEI N9 14.133, DE 2O2I.

8.2.3 IARA FINS DE LreurDAçÃo, o sEToR CoMPETENTE orvEnÁ vrntrtceR
FtscAL ApRESENTADA EXpRESSA os ELEMENToS rurcessÁntos e essr

DOCUMENTO, TAIS COMO:

A) O PRAZO DE VALIDADE;

B) A DATA oe rurssÃo;
c) os DADos Do coNTRATo E oo óneÃo GoNTRATANTE;

o1 o eenÍooo RESpECITvo oe execuÇÃo Do coNrRATo;
E) O VALOR A PAGAR; E

F) EVENTUAL DESTAQUE Do vALoR oe nerrruçÕes rntaurÁntns cegÍvets.
8.2.4. HAVENDo ERRo NA npnrserurnÇÃo DA NorA FtscAL ou ctncurusrÂructl Qur
rMpEçA a ueutoeçÃo DA DESPESA, esrn rtcnnÁ SoBRESTADA erÉ QuE o
CONTRATADO PROVIDENCIE AS MEDIDAS SANEADORAS, REINICIANDO-SE O PRAZO

epós e coMpRovAÇÃo DA REGULARTZAçÃo DA slruAçÃo, sEut Ôruus no
CONTRATANTE;

8.2.5. A NorA FtscAL orvrnÁ sER oBRIGAToRIAMENTE ACoMPANHADo DA

coMPRoVAçÃO DA REGULARIDADE FISCAL, CONSTATADA POR MEIO DE CONSULTA

ON.LINE AO SICAF OU, NA IMPOSSIBILIDADE DE ACESSO AO REFERIDO SISTEMA,

MEDTANTE coNSULTA nos sÍlos rlrrnôrutcos oFlclAls ou À oocuueNTAçÃo
MENCIONADA NO ART. 68 DA LEI N9 14.133, DE2027.
8.2.6. HAVENDO A EFETIVA EXECUçÃO DO OBJETO, OS PAGAMENTOS SERÃO

REALIZADOS NORMALMENTE, ATÉ QUT ST OECION PELA RESCISÃO DO CONTRATO, CASO

o coNTRATADo NÃo REGULARIze sun srunçÃo JUNTo Ao slcAF.

8.3 PRAZO DE PAGAMENTO

8.3.1 o pAGAMENTo sERÁ rrrtuaoo No PRAzo or nrÉ ro (oez) otas Úrels

coNTADos oa rrruauz,lçÃo DA LtQUtDAÇÃo oa DESPESA, coNFoRME sEçÃo

ANTERIOR, NOS TERMOS DA rrusrnucÃo NoRMATTvA sEG EslME Ns 77. DE2022.

8,4. FORMA DE PAGAMENTO

8.4.1 o pAGAMEruro senÁ REALtzADo PoR MEto DE oRDEM snllcÁRtn, pnRa cRÉotro
EM BANCO, NCÊruCIN E CONTA CORRENTE INDICADOS PELO CONTRATADO.

8.4.2. sERÁ coNSTDERADA DATA Do PAGAMENTo o DIA EM QUE coNsrAR coMo
EMITIDA A ORDEM BANCÁRIA PARA PAGAMENTO.

8.4.3. euANDo Do nAGAMENTo, seRÁ errruaon e RereruÇÃo rRtgurÁnta PREVISTA

NA LEGTSLAçÃo apLtcÁvrl.
8.4.4. INDEPENDENTEMENTE DO PERCENTUAL DE TRIBUTO INSERIDO NA PLANILHA,

QUANDO HOUVER, SERÃO RETIDOS NA FONTE, QUANDO ON NEAIIZNçÃO OO

PAGAMENTo, oS PERCENTUAIS ESTABELECIDOS UA UCISUçÃO VIGENTE.

SE A NOI
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8.4.5 O CONTRATADO REGULARMENTE OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL, NOS

TERMoS DA LEt coMpLEMENTAR Ne 123, DE 2006, NÃo SoFRERÁ n nerençÃo
rntgurÁntn euANTo Aos rMposros e conrntautçÕES ABRANGIDoS PoR AQUELE

REGTME. No ENTANTo, o nAGAMENTo rtcanÁ couotctoNADo À apnrsrruraÇÃo oe
couenovaçÃo, poR MEro DE DocuMENTo oFrcrAL, DE euE FAz JUS Ao
TRATAMENTo rRtsurÁnto FAVoREctDo pREvrsro NA REFERTDA LEt coMpLEMENTAR.

9. FoRMA oe seuçÃo e cnrrÉRro DE JULGAMENTo DA pRoposrA

9.1 o FoRNEcEDoR sERÁ sELEctoNADo poR MEto DA REALIzAçÃo DE PRocEDtMEN

or ucraçÃo, NA MoDALTDADE DtspENsA, soB A FoRMA Eurnôrutca, coM AD

oo cRtrÉnto DE JULGAMENTo pELo MENoR pREço.

10. FORMA DE FORNECIMENTO

10.1 o FoRNECTMENTo Do oBJETo senÁ trureennl ou pARcELADo, coNF

soucrnçÃo DA CoNTRATANTE, DEScRtro No DocuMENTo DE AeutsrÇÃO ENVIAD

A CONTRATADA

rr. exreÊrcras oe xlaturaçÃo
11.1. HABrurAçÃo luníorce:
11.1.1. OS DOCUMENTOS APRESENTADOS OEVENÃO SER OBRIGATORIAMENTE, DA

MESMA SEDE, OU SEJA, SE DA MATRIZ, TODOS DA MATRIZ, SE DE ALGUMA FILIAL,

ToDos DA MESMA FrLrAL, coM ExcEçÃo Dos DocuMENTos QUE sÃo vÁLtoos pnnn

MATRIZ E TODAS AS FILIAIS. CASO A EMPRESA SEJA VENCEDORA, O CONTRATO SERÁ

CELEBRADo coM A SEDE euE ApRESENTou n oocuueruraçÃo:
A) No cASo DE EMpRESÁRro TNDTVIDUAL: tNScRtÇÃo No REGtsrRo púaLtco oE

EMPRESAS MERCANTIS, A CARGO DA JUNTA COMERCIAL DA RESPECTIVA SEDE;

B) No cAso DE socrEDADE EMpRESÁRIA ou EMPRESA tNDtvtDUAL DE

RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ATO CONSTIÍUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO

SOCIAL EM VIGOR, DEVIDAMENTE REGISTRADO NA JUNTA COMERCIAL DA RESPECTIVA

sEDE, AcoMpANHADo DE DocuMENTo cotupnoanrónto DE sEUs

ADMINISTRADORES;

C) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO

SOCIAL EM VIGOR, DEVIDAMENTE REGISTRADOS PELO REGISTRO CIVIL DE PESSOAS

.tuRÍotcns, ou óRGÃo EeurvALENTE, oo oovttcÍtto sEDE Do LtctrANTE,

AcoMpANHADo or cópra DE TDENTTDADE, cpF E coMpRovAÇÃo DE rlrtçÃo DE sEUS

ADMINISTRADORES ATUAIS;

D) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO
pnís: oEcRrro or aurontzeçÃo EXpEDTDo pelo óneÃo GoMPETENTE; os ATos
coNsTtrulvos DAS EMPRESAS LtctTANTES oEvrnÃo ESTAR ACoMPANHADoS Dos
DEMAIS DOCUMENTOS ADITIVOS E MODIFICATIVOS DO SEU TEXTO PODENDO SER

su gsrtruÍoos, pREFERENctALMENTE, pELA RESpEclvA cotrtsot-tonçÃo;
E) No cASo DE SocIEDADE POR ACÕES: ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO

SOCIAL EM VIGOR, DEVIDAMENTE REGISTRADOS PELA JUNTA COMERCIAL DO

oonlttcíllo sEDE Do LrcrrANTE, AcoMpANHADo oe cóptn DE IDENTIDADE, cPF E

coMPRoVAçÃo DE ELEIçÃo DE SEUS ADMINISTRADORES ATUAIS;

F) NO CASO DE COOPERATIVA: ATA DE FUNDAçÃO E ESTATUTO SOCIAL EM VIGOR, COM

A ATA DA ASSEMBLEIA QUE O APROVOU, DEVIDAMENTE ARQUIVADO NA JUNTA

Âvenida José Loiola cle Alencar, 440, Centro, Araripe - CE
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COMERCIAL OU INSCRITO NO REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS DA

RESPECTIVA SEDE, BEM COMO O REGISTRO DE QUE TRATA O ART. 107 DA LEI N9 5.764,
DEL97L;
G) EM SE TRATANDO DE MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL- MEI: CERTIFICADO DA

CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - CCEMEI, CUJA ACEITAçÃO FICARÁ

coNDrctoNADA À vrntrtcnçÃo DA AUTENTTCTDADE NO SínO
WWW,PORTALDOEMPREENDENDOR.GOV.BR;

H) . CÓprA DE DOCUMENTO OFTCTAL COM FOTO E CPF, DE SÓC|O ADMTNTSTRADO

DO TITULAR DA EMPRESA OU OUTRO DOCUMENTO OFICIAL DE IDENTIFICAçÃ

FOTO VÁLIDO NA FORMA DA LEI.

11.2. REGUI.ARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

A) PROVA DE rNsCRrçÃO NO CADASTRO NACTONAL DE PESSOAS JURíOtCnS (CNp.t);

B) PROVA DE INSCRIçÃO NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES ESTADUAL OU MUNICIPAL,

CONFORME O CASO, RELATIVO AO DOMICíLIO OU SEDE DO LICITANTE, PERTINENTE AO

SEU RAMO DE ATIVIDADE E COMPATÍVEL COM O OBJETO CONTRATUAL;

C) A COMPROVAçÃO DE REGULARIDADE PARA COM A FAZENDA FEDERAL DEVERÁ SER

FEITA ATRAVÉS DA CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE DÉBIOS RELATIVOS A CRÉDITOS

TRIBUTÁRIOS FEDERAIS E À DíVIDA ATIVA DA UNIÃO (CND), EMITIDAS PELA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL NA FORMA DA PORTARIA CONJUNTA RFB/PGFN N9 1.751, DE 2 DE

OUTUBRO DE 2014;
D) A COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE PARA COM A FAZENDA ESTADUAL DEVERÁ SER

FEITA ATRAVÉs DE CERTIDÃO CONSOLIDADA NEGATIVA DE DÉBIOS INSCRITOS NA

DíVIDA ATIVA ESTADUAL;

E) A COMPROVAçÃO DE REGULARIDADE PARA COM A FAZENDA MUNICIPAL DEVERÁ

SER FEITA ATRAVÉS OT CTNTIOÃO CONSOLIDADA NEGATIVA DE DÉBITOS INSCRITOS NA

DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL.

F) PROVA DE SITUAçÃO REGULAR PERANTE O FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE

SERVIçO - FGTS, ATRAVÉS DE CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CRF;

G) PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIçA DO

TRABALHO, MEDIANTE A APRESENTAçÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA, NOS TERMOS DO

TíTULO Vil-A DA CONSOLTDAçÃO DAS LEIS DO TRABALHO, APROVADA PELO DECRETO-

LEI NO 5.452, DE 19 DE MAIO DE 1943." (NR), CONFORME LEI I2.44O12O77 DE 07 DE

JULHO DE 2011.

11.3. QUALTFTCAçÃO eCOrÔUrCO-FTNANCETRA:

10.3.1. BALANçO PATRIMONIAL E DEMONSTRAçõES CONTÁBEIS (DRE} DO ÚLTIMO

EXERCíCIO FISCAL.

11.4. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCN, RECUPERAçÃO JUDICIAT OU EXTRAJUDICIAL,

EXPEDIDA PELO DISTRIBUIDOR DA SEDE DA PESSOA JURÍDICA, OU DE EXECUÇÃO

PATRIMONIAL, EXPEDIDA NO DOMICíLIO DA PESSOA FÍSICA. EM DATA NÃO SUPERIOR

A 30 (TRINTA} DIAS. NO CASO DE CERTIDÃO POSITIVA DE RECUPERAçÃO JUDICIAL OU

EXTRAJUDICIAL, O LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR A COMPROVAçÃO DE QUE O

RESPECTIVO PLANO DE RECUPERAçÃO FOI ACOLHIDO JUDICIALMENTE, NA FORMA DO

ART. 58, DA LEI N.9 11.101, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2005, SOB PENA DE INABILITAçÃO,

DEVENDO, AINDA, COMPROVAR TODOS OS DEMAIS REQUISITOS DE HABILITAçÃO.

11.s. qUAUFTCAçÃO rÉCrurCl:
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11.s.1 ApRESENTaçÃo oe ruo vírurvo 01 (uM) ATESTADo DE cApActDADE
rÉcruIcn E/oU oPERACIoNAL DE SERVIÇOS PRESTADOS, OBRIGATORIAMENTE

PERTINENTE T COTT/lPATíVEL COM O OBJETO DESTA DISPENSA, EXPEDIDA POR ENTIDADE
púalrcn ou pRrvADA, usuÁnrn Do sERVrço eu euesrÃo, coMpRovANDo A

ExEcUçÃo Do oBJETo, coNFoRME TERMo DE RrrrnÊructn. souerure seRÃ

coNstDERADoS vÁltoos os ATESTADoS coM TTMBRE DA ENTTDADE EXPEDIDo

coM TDENTTFTCAçAo Do NoME coMpLETo Do EMTTENTE. o ATESTADo DEVERÁ

DATADo E AssrNADo poR pESSoA rístce toErurtrtcADA PELo NoME E cA
ExERcrDo NA ENTIDADE, cpF E RG, EsrANDo Às truronrraeçÕEs suJEtrA

corurrRÊrucra pELo(A) AGENTE DE coNTRATAÇÃo ou euEM EsrE tNDtcAR.

ATESTADoS DEVERÃo ESTAR NECESSARIAMENTE EM NOME DA LICITANTE OU SEU

TITULAR.

11.6. DAs DEMAtS gxtGÊrucns:

A) DEcLARAÇÃo DE euE, EM CUMPRIMENTo Ao EsrABELEclDo NA LEI Ne 9.854, DE

27 hO/L999, PUBLTCADA NO DOU DE 281r0/L999, E AO INCISO XXXlll, DO ARTIGO 70,

DA coNsTrrurÇÃo FEDERAL, ruÃo rvpnrcn MENoRES DE 18 (DEzolro) ANos EM

TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE, NEM EMPREGA MENORES DE 16

(DEZESSEIS) ANoS EM TRABALHO ALGUM, SALVO NA CONDIçÃO DE APRENDIZ, A

PARTIR DE 14 (QUATORZE) ANOS.

a1 orcunaçÃo ExnRESSA DE TDoNETDADE.

c) DECLARAÉo DE ENQUADRAMENTo coMo ME ou EPP, DE AcoRDo coM A LEI

coMpLEMENTAR tz3/zoo6, sE FoR o cASo. (A ausÊructn DESTA DEcLARAçno ruÃo

trvrpLrceRÁ rv rrunaturaçÃo1.

12. EslMATtvAs Do vAroR ol courRaraçÃo
12.1 O CUSTO ESTTMADO TOTAL DA CONTRATAçÃO É DE Rs 55.752,34 (CINQUENTA E

CINCO MIL, SETECENTOS E CINqUENTA E DOIS REAIS E TRINTA E QUATRO CENTAVOSI

12.2 EM cAso DE cRnçÃo, alrrnnçÃo ou EXrNçÃo DE QUAISQUER TRlBUros ou
ENcARGos LEGAIS ou supeRvEtttÊtrtcta or otseostçÔES LEGAls, coM coMPRovADA

RepencussÃo soBRE os pREÇos REGtsrRADos:

12.2.1. SERÃo REAJUSTADOS OS PREÇOS REGISTRADOS, RESPEITADA A CONTAGEM DA

ANUALTDADE e o íruotce pREvrsro PARA A coNTRAraÇÃo; ou
72.2.2. PoDERÃO SER REPACTUADOS, A PEDIDO DO INTERESSADO, CONFORME

cRlrÉnros DEFrNrDos eann n corurnereçÃo.

rg. eoeeueçÃo oRçeuenrÁnte
13.1. A coNTRAraçÃo srnÁ nTENDIDA PELA sEcutrurr ootnçÃo:

UNIDADE ORçAMENTARIA: 05.02- FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

PROJETO ATTVTDADE: 12.36t.O23L.2.026- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA

roucnçÃo sÁstca-ruN oltvt ENTAL-MAN urENçÃo
NATUREZA: 3.,90.39.00 - OUTROS SERVIçOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA

-cQ.

À
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçAO,

cULTURA E TEcNoLoctA na InronunçÃo

AI\IEXO II
MII\IUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS

Razão Social:
CNPJ no:

Endereço:
Fone:
Representante
Cargo:
E-mail:
Tel:

o

cÊ /+ \
O PREFEITTIRA MI]NICIPAL DE ARARIPE.

Ao setor de Licitações e ContÍatos,

Prezados(as) Seúores(as),

Apresentarnos a V. Sas., nossa proposta para o objeto da Dispensa de Licitação no.

com o PREÇO GLOBAL de R$-

OBJETO:

\.7 vALoRcLoBAL:R$XXXXW
Prazo de Entrega/execução: Conforme Termo de Referência.
A proposta terá validade por 60 (sessenta) dias.

Araripe - CE, )O( de )OOOOOOOOO( de 2024
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AI\EXO III
/a

DECLARAÇAO

§ome da Empresa)

CNPJ/MF N" , sediada.

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a
modalidade Dispensa de licitação n" instaurada pela Secretaria de Educação,
Cultura e Tecnologia da lnformação, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou
contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de l8 (dezoito)
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância
à Lei Federal no 9854, de 27 .10.99.

Nome da empresa), CNPJ / MF n', sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os
fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Dispensa de
licitação, que estou (amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do disposto na LC 123/2006

Por ser expressão de verdade, firmamos a presêntê.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração devení ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e

carimbada com o número do CNPJ.
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MINUTA TERMODE COIYTRATO N'

CONTRATO ADMIMSTRATTVO N"
eLlE FAZEM ENTRE sI o uumcipro,
INTERMEDIO DO

E
(A)

A
EMPPJSA

O Prefeitura de Araripe, através da Secretaria de pessoa jurídica de direito público intemo,
em sua sede na Rua . inscrita no CNPJ/IUF sob o no. neste ato representado
S(a). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , Ordenador de Despesas, doravante denominado CONTRATANTE, e
o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/1vÍF sob o no sediado(a) na

., eD doravante designado CONTRATADO, neste ato
representada por ....., tendo em vista o que consta no Processo no e

em observância às disposições da Lei n" 14.133, de 2021 e da Decreto 19123 de 0l de Setembro de
2023, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decoÍrente da Dispensa de LicitaÉo n. .../...,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
r. CLÂUSIJLA PRIMEIRA- OBJETO
O objeto do presente instrumento é a _, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

I.I. OBJETO DA CONTRATAÇÁO:

L2. São anexos a este instrumento ê vinculam esta contratação, indêpendentemente de transcrição:
L2.1. O Termo de Referência que embasou a contÍatação;
1.2.2. A AutoizaçÍio de Contratação Dfueta;
1.2.3. A Proposta do Confatado; e
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLIUSULA SEGTJNDA - YIGÊNCIA E PRoRRoGAÇÃo
2.1. O prua de vigência do contrato é de 12 @ozr) meses, podendo ser prorrogado por interesse das
partes até o limite de 5 (cinco) anos, com base no aÍtigo 107, da Lei 14.133121.
2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que
as condições e os preços pennanecem vantajosos para a Administraçiio, permitida a negociação com o
conúatado.
3. cLiusul,A TERCETRA - MoDELos DE ExEcuÇÃo E GEsTÃo CoNTRATUATS
3.1. O regime de execução contÍatual, o modelo de gestito, assim como os prnzos e condições de
conclusão, entreg4 observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referênciq anexo a este
Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SI,JBCONTRÂTAÇÃO
4.1. Não seÉ admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLIUSULAQT'INTA-PAGAMENTO
s.1. PREÇO
5.1.1. O valor total da contatação é de R$.......... (... .)
5.1.2.No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execugão do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encaÍgos sociais, fabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administação, frete, seguro e ouhos necessários ao cumprimento 

---..integral doobjetodacontraraçilo. ,U{
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dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente pres,tados.

5.2. TORMADEPAGAMENTO
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,

corrente indicados pelo contratado.
5.2.2. Seá considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordern bancária para

pagamento.
5.2.3. Justificamos a não adoção do Cartiio de Pagamento previsto no aÍ. 75, § 4', da Lei n" 14.133121,

como meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de regulamentação municipal sobre a

matéria, e pela ausência de operacionalização de tal sistemática pelas instituições financeiras legalmente
estabelecidas na sede do município.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO
5.3.1. O pagamento será efetuado no privo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da

Nota FiscaVFatura.
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatuÍa quando o óÍgão contratânte atestâr a

execução do objeto do contato.
5.3.3. No caso de ataso pelo Contratante, os. valores devidos ao contatado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizzçdo,
mediante aplicação do índice IPCA-E de corregão monetária.

5.4. CONDIÇÓES DE PAGAMENTO
5.4.1. A emissão da Nota Fiscalffahra será precedida do recebimento definitivo do objeto da

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita
a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tâis como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Faturq ou circunstÍincia que impega a liquidação da

despesa, o pagamento ficaní sobrestado ate que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaçito da regularização da situação, não

acaÍÍetando qualquer ônus para o contratante;
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consülta âos sítios eletônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei n" 14.13312021.
5.4.6. Previamente à emissão de nota de empeúo e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.
5.4.7. Constâtando-se, junto aos sÍtios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do conhatado,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo pÍazo, apresente sua defesa. O prazo podeÉ ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contatante.
5.4.8. Não havendo regularizagão ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, pafir que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garanth o recebimento de seus créditos.

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos dev
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5.4.9. Persistindo a irregularidade, o conüatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do confato, caso o contatado não regularize sua situação junto aos sítios

eletrônicos oficiais.
5.4.1 L Quando do pagamento, será efetuada a retenção üibutária prevista na legislação aplicável.
5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilhq no pagamento serão retidos

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente
5.4.12.O contratado regularmente optante p€lo Simples Nacional, nos termos da Lei Com

123, de 2006, não sofrení a Íetenção tribuária quanto aos impostos e contribuições a

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tribuüário favorecido previsto

Complementar.

6. CLÁUSIJLASEXTA-REAJUSTE
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

orçamento estimado, em s/s/w.
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do ContÍatado, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGPI,ÍFGY exclusivamente para

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a Partir dos

efeitos financeiros do último Íajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante prgnâ ao

Contratado a importância calculada pela última variação coúecidq liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sen(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), ser(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo Índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8. O reajuste sení realizado por apostilamento.

7. CLÁUST,LA SÉTtrVIA - OBRIGAÇÕES DO-CONTRATA]\ITE
7.1. São obrigações do Contratante:
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contato e seus anexos;
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.1.3. Notificar o Contatado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fomecido, paÍa que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;
7.1.4. Acomparúar e fiscalizar a execução do contato e o cumprimento das obrigações pelo Conmtado;
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Confatado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
7.1.7. Cientificar o órgão de repÍesentação judicial do órgão para adoção das medidas cabíveis quando

do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meraÍnente
protelatórios ou de neúum interesse para a boa execugão do aju§e.
7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Adminishação teú o prazo de 30 (trinta) dias para

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais
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7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterioÍ alteração do projeto pelo Contatante, no caso

do art. 93, §2o, da Lei n' 14.133121.
7.2. A Administração nito responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Co

teÍceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer

terceiros em decorrência de ato do Contatado, de seus empregados, prepostos ou subordi

E. CLIUSULA OTTAVA - OBRIGAÇOES DO CONTRATADO
8.1.O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decoÍrentes da boa e perfeita

objeto, observando, aindq as obrigações a seguir dispostas:
8.1.1. manter preposto aceito pela Adminisração no local da obra ou do serviço para represená-lo na

execução do contrato.
8.l.l.l.A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que devidamente justificad4 devendo a empresa designar outÍo Para o exercício da

atividade.
8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.

137, rr);
E.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitaçilo e coúecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de

boa técnica e a legislação de regência;
8.1.4. Reparar, corrigir, rernover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contato, os serviços nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização

ou o acompanhamento da execução contràtual pelo ContÍatante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

E.1.6. Não cont"tar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha ret4
colateral ou por afrnidade, até o terceiro grau, de dirigente do confatante ou do Fiscal ou Gestor do

contrato, nos termos do aÍigo 48, parágrafo único,,daJ-ei n" 14.133, de 2021;
E.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade junto aos sítios elêüônicos oficiais, a

empresa contratada deverá êntregar ao setor responsável pela fiscalização do contato, até o dia trinta do

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;3)
ceÍtidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas - CNDT;
8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tribuárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contatante;
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do cont-ato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocon€ncia
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,

garantindoJhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos
à execução do empreendimento.
8.1.1l. Paralisar, por determinação do Contatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de terceiros.
8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
8.1.13. Conduzir os trabalhos com estita observância às normas da legislação peúinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo senrpre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
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8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, q uer
mudangas nos rnétodos executivos que fujam às especificagões do memorial descritivo ou in
congênere.
8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na cond tú -ç(

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem. pegmitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;
8.1.16. Manter duÍante toda a vigência do conhato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiênciq para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 1 16);
8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acimq no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, panígrafo
único);
E.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contÍato;
8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complemenuíJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contrataçito, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no art. l24,ll, d, da Lei n"
14.133, de 2021.
8.1.21. Cumpril além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;

g. CLÁUSI]LA NONA- OBRIGAÇÔES PERTINEI{TES À T.CPO
9.1 As paÍes deverão cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de agosto de 201E (LGPD), quanto a todos os

dados pessoais a que tenham acesso em razío do certame ou do contrato administrativo que

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

contratagão, independentemente de declaraÉo ou de aceitação êxpÍ€ssa.
9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados paÍa as finalidades que justificaram seu acesso

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6" da LGPD.
9.3 É vedado o compartilhamento com teÍceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em

Lei.
9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de suboperação firmados ou que veúam a ser celebrados pelo Contratado.
9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do aÍ. 15 da LGPD, é dever do contratado
elimináJos, com exceção das hipóteses do aÍ. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para Íins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou, contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
9.6 E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabi lidades decorrentes da LGPD.
9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subconfatados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responúvel por garantir sua observância.
9.E O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontarnente eventuais pedidos de comprovação formulados.
9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, pronogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a

eventual descarte realizado.
9.10 Bancos de dados formados a paÍtiÍ de contÍOtos administrativos, notadamente aqueles que se

propoúam a aÍÍnuzenaÍ dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, hoúrio
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.
9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interopeável, a fim de
garantir a reutilizagão desses dados pela Administ-ação nas hipóteses previstas na LGPD.
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9.11 O contÍato estí sujeito a ser alterado nos ppocedimentos pertinentes ao fatamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendaçõês, editadas na foÍma da LGPD.
9.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1" do aÍÍ.26 dd LGPD deverão ser c

autoridade nacional.

10. CLÁUSULA DÚCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
I 0.1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

1I. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - IMRAÇÕES E SANÇÔES ADMIMS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o Contatado que

a) der causa à inexecuÉo parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contÍato que cause gravê dano à Administragão ou ao

firncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexêcução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a pÍopostq salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou nilo entregar a documentagilo exigida para a contataçÍio, quando

convocado denúo do prazo de validade de sua propostq

C) ensejar o retaÍdaÍnento da execução ou da entega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
h) apresentaÍ declaração ou documentação faJsagxigida paÍa o ceÍtame ou prestaÍ declaÍação falsa

durante a dispensa eleüônica ou êxecuÉo do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.E46, de l" de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações adminisfativas acima descritas as seguintes

sançõ€s:
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrdto, sempre que não

sejustiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 15ó, §2", da Lei);
ii) Impedimento de licitar e contratâr, quando praticadas as condutâs descritas nas alíneas b, c,

d, e, fe g do subitem acima deste Contrato, sempre que nilo se justificar a imposição de penalidade mais
grave (aÉ. 156, §4', da Lei);
iii) Declaração de inidoneidade paÍa licitâr e contrstar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5", da L€i)
iv) Multâ:
(1) moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 10 (dias) dias;
(2) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato,
até o máximo de l0%o (dez por cento) pela inobservância do prazo Íixado para apresentação,

suplementação ou reposição da garantia.
(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a"Administração a promover a rescisão do contato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137

da Lei n. 14.133, de202l.
(3) compensatória de l0% (dez por cento) sobre o valor total do confato, no caso de inexecução
total do objeto;
1l.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9e)
11.4. Todas as sanções previstas nestê Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(aú. 156, §7).
I1.4.1. Antes da aplicação da multa sení facultada a defesa do interessado no pmzo de l5 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
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11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventuaknente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença seá
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8).
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa podeú ser recolhida

administ-ativamente no prazo máximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contatado, observando-se o procedimento previsto no caput e paÍágafos do

da Lei n' 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e confataÍ e de

inidoneidade para licitar ou contatar.
I 1.6. Na aplicação das sanções seÍão considerados (art. 156, §1"):
a) a natuÍea e a gravidade da infiação cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstiincias agra.vantes ou atênuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍnas e

orientações dos óÍgãos de controle.
I 1.7. Os atos previstos como infragões administrativâ3 na ki no 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados cômo atos lesivos na Lei
n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida L€i (art. 159)

I 1 .8. A personalidade jurídica do Contratado podeú ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pnítica dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou

para provocaÍ confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

Jurídica sucessora ou à empresa do mesmo Íamo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análisejurídica prévia (art. 160)
I1.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (AÍt. 161)

I1.10. As sanções de impedimento de licitar e contrataÍ e declaração de inidoneidade para licitar ou

conbataÍ são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da ki n" 14.133121.

12. cLÁusuLA DÉcrMA sEGt NDA - DA EXTrNÇÃO COnrru,ruu,
12,1. O conlrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridos ou não as obrigações de ambas as pütes contraenles.
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas.as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.2. A alterqdo social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão

se não restringir sua capacidade de concluir o confato.
12.2.2.1. Se a operação impticar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo

aditivo para alteração subjetiva.
12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMÂ TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAIMNTÁRIA
13.1.Âs despesas decorrentes da presênte contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
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13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. criusur,a nÉcrMA eUARTA - Dos cÀsos oMlssos
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições conti
n' 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as d
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios
contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QI]INTA - ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais regeÍ-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n'
14.133, de202l.
15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25Vo (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do cont'ato.
15.3.4s supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratiantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostilq
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133,de2021.

16. CLIUSULA DÉCIMA SEXTA - PIJBLICAÇÃO
16.1 . Incumbirá à CONTRATANIE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e

condições previstas na L€i no 14.133/21.

17. CLÁUSI,]LA DÉCtrVIA QUARTA. DAS DISPOSICOE§ FINAIS
17.1 Declaradas partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva, do

acordo entre elas celebrado;
17.2. Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
17.3. Os casos omissos neste Contrato serão analisados e resolvidos pela aplicação de normas
pertinentes às Licitações e Contratos, Lei Federal no 14.13312021e ulteriores alteÍações.

IE. CLÁUSULADÉCIMASÉTIMA-FORO
18.1. É eleito o Foro da Justiça Estadual em Araripe, Seção Judiciária do Ceará para dirimir os litígios
que decorrerem da execução deste Termo de Contratô que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, § l'da Lei n" 14.133121.

---.' ----- de-----------.. de 20.'.'

Ordenador de Despesas da Secretaria de Educação, Cultura e Tecnologia da Informação
(CONTRATANTE)

representante
(CONTRATADÁ.)
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